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RESUMO 

 

1. Trata-se de auditoria de conformidade do Relatório de Gestão e do Rol de 

Responsáveis, peças do processo de contas exigidas nos incisos I e II do artigo 13 da 

IN TCU nº 63/2010 e com as normas que regem a sua elaboração, bem como com as 

informações exigidas pelo próprio TJDFT no documento 1178162 do PA SEI nº 

26.905/2019, realizada no período de maio a outubro de 2020. 

2. A unidade auditada selecionada foi a Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 

– SEPG deste Tribunal de Justiça, que detém a competência de elaborar relatórios de 

gestão para compor a Prestação de Contas Anual, nos termos da Portaria Conjunta nº 

119, de 13 de novembro de 2018. 

3. A auditoria teve como objetivo avaliar, considerando a natureza jurídica e o negócio do 

TJDFT, a conformidade do Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis, peças do 

processo de contas exigidas nos incisos I e II do art. 13 da IN TCU nº 63/2010, 

conforme determina a Decisão Normativa TCU nº 180/2019, as orientações dispostas 

no endereço eletrônico do TCU na internet e o sistema e-Contas TCU. 

4. O escopo do trabalho foi definido com base no item 1, do Anexo II, da Decisão 

Normativa TCU nº 180/2019. A partir desses conteúdos foram formuladas as seguintes 

questões de auditoria: 

1) O Rol de Responsáveis apresenta a formatação e a completude das 

informações exigidas nas DNs TCU nºs 178/2019 e 180/2019, na Portaria 

TCU nº 378/2019 e nas orientações do endereço eletrônico do TCU na 

internet? 

2) O Relatório de Gestão/2019 apresenta a formatação e a completude das 

informações exigidas nas DNs TCU nº 178/2019 e 180/2019, na Portaria TCU 

nº 378/2019 e nas orientações do endereço eletrônico do TCU na internet? 

3) O Relatório de Gestão/2019 apresenta formatação e completude das 

informações exigidas pelo TJDFT, no PA SEI nº 26.905/2019, conforme 
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especificado no documento 1178162, anexado à árvore do citado 

procedimento administrativo. 

5. Os procedimentos de auditoria previstos na Matriz de Planejamento envolveram a 

utilização de checklist e a análise comparativa entre as informações obtidas e os 

normativos existentes. 

6. No decorrer dos trabalhos de auditoria, foram pontuadas observações acerca de 

lacunas no Relatório de Gestão de informações solicitadas pelo TCU. As observações 

relativas ao conteúdo foram inicialmente repassadas à SEPG, por e-mail, como matriz 

preliminar de achados.  

7. Cumpre pontuar que a unidade auditada encaminhou, prontamente, resposta aos 

questionamentos, suprindo as lacunas apontadas e trazendo importantes 

esclarecimentos para complementar as informações exigidas pelo TCU. Observou-se, 

portanto, o esforço envidado pela SEPG no aprimoramento da prestação anual das 

contas. 

8. Restou, portanto, apenas uma constatação preliminar não atendida e que será 

monitorada no próximo exercício: 

 Ausência de especificação dos projetos e programas do Tribunal por objetivo 

estratégico, além de relevância, valores aplicados e impactos. 

9. Tendo em vista a publicação pelo TCU, em 22 de abril, da Instrução Normativa nº 84, 

que revogou a IN 63/2010 e estabeleceu novas normas para a tomada e prestação de 

contas dos administradores e responsáveis da Administração Pública Federal, essa 

Secretaria mantém as seguintes orientações, a serem submetidas pela SEG à unidade 

responsável para providências, conforme a seguir descritas: 

 Reavaliar os controles internos administrativos relativos ao processo de 

prestação de contas anual, visando ao efetivo atendimento das determinações do 

TCU na elaboração dos próximos Relatórios de Gestão. 

 Incluir no Portfólio Estratégico as informações correspondentes aos valores 

aplicados aos projetos e programas priorizados pelo Tribunal. 
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10. Ao final, conclui-se pela conformidade das peças do processo de contas exigidas nos 

incisos I e II do artigo 13 da IN TCU nº 63/2010, referentes ao exercício de 2019, 

observando-se que não foram detectadas inconsistências relevantes, capazes de 

prejudicarem a clareza e o entendimento do conteúdo divulgado.  
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1.   INTRODUÇÃO 

 A presente auditoria, realizada entre os dias 19/05/2020 e 21/10/2020, 

teve como objetivo avaliar, considerando a natureza jurídica e o negócio do TJDFT, a 

conformidade do  Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis, peças do processo 

de contas exigidas nos incisos I e II do art. 13 da IN TCU nº 63/2010, conforme 

determina a Decisão Normativa TCU nº 180/2019, as orientações dispostas no 

endereço eletrônico do TCU na internet e o sistema e-Contas TCU. O objeto da 

presente auditoria foi o Relatório de Gestão referente ao exercício de 2019, elaborado 

por este Tribunal, em decorrência da exigência do TCU na prestação de Contas. Como 

normatização da prestação de contas, o TCU editou as seguintes normas: IN TCU 

63/2010, DN TCU 178/2019, DN 180/2019, Portaria 378/2019, além de Guia para 

elaboração na forma de Relato Integrado, disponível no endereço eletrônico do TCU1. 

 Nos termos da Portaria Conjunta nº 119, de 13 de novembro de 2018, a 

Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG deste Tribunal de Justiça 

detém a competência de elaborar relatórios de gestão para compor a Prestação de 

Contas Anual.  

 Realizou-se uma avaliação da integralidade das informações 

apresentadas nas peças exigidas nos incisos I e II do artigo 13 da IN TCU nº 63/2010, 

definidas com base no item 1, do Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 180/2019. 

 Dessa maneira, verificou-se a formatação e a completude das peças, Rol 

de Responsáveis e Relatório de Gestão, considerando-se o contido nos Anexos II e III 

da Decisão Normativa nº 178/2019, do Tribunal de Contas da União, bem como as 

orientações do o Guia para elaboração na Forma de Relato Integrado. 

 Os benefícios esperados para o presente trabalho estão relacionados 

com as melhorias a serem promovidas nos procedimentos de controles internos 

administrativos do tribunal, de modo a suprir devidamente os gestores com 

                                            
1 https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-e-relatorios-de-gestao/normativos-e-orientacoes-para-as-contas-de-2019.htm.  
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informações que auxiliem na tomada de decisões, bem como na correta apresentação 

das informações para compor futuros relatórios de gestão. 

 

3.   ESCOPO 

 O escopo do trabalho foi definido com base no item 1, do Anexo II da 

Decisão Normativa TCU nº 180/2019. A partir desses conteúdos foram formuladas as 

seguintes questões de auditoria: 

1) O rol de responsáveis apresenta a formatação e a completude das informações 

exigidas nas DNs TCU nºs 178/2019 e 180/2019, na Portaria TCU nº 378/2019 e 

nas orientações do endereço eletrônico do TCU na internet? 

2) O Relatório de Gestão/2018 apresenta a formatação e a completude das 

informações exigidas nas DNs TCU nº 178/2019 e 180/2019, na Portaria TCU nº 

378/2019 e nas orientações do endereço eletrônico do TCU na internet? 

3) O Relatório de Gestão apresenta formatação e completude das informações 

exigidas pelo TJDFT, no PA SEI nº 26.905/2019, documento 1178162? 

 

4.   METODOLOGIA 

 Para a avaliação do Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis os 

procedimentos de auditoria previstos na Matriz de Planejamento envolveram a 

utilização de checklist e análise comparativa das peças com os parâmetros normativos 

estabelecidos pelo TCU, para conferência da formatação e completude do conteúdo 

apresentado. 

 

5.   LIMITAÇÕES 

  Durante a execução da auditoria não foi observada qualquer limitação na 

obtenção das informações requeridas ou de acesso a registros para o desempenho das 

atividades. 
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6.   ACHADO 

 

Ausência de especificação dos projetos e programas do Tribunal por objetivo 

estratégico, além de relevância, valores aplicados e impactos. 

 

Situação Encontrada 

 Os programas e projetos em curso e concluídos no exercício são 

descritos em seus objetivos e grau de conclusão. Uma lista de projetos é apresentada 

em relação a cada perspectiva estratégica traçada, porém não há vinculação a cada 

objetivo estratégico específico.  

 Ainda, os projetos e programas não foram descritos em seu grau de 

relevância, valores aplicados e impactos trazidos, conforme determina o TCU no “Guia 

para elaboração na forma de Relato Integrado”, pág. 38. 

 Tal informação não foi mencionada no Documento nº 1178162, 

“Conteúdos e Unidades responsáveis”, PA SEI nº 26.905/2019, como de 

responsabilidade de nenhuma unidade, nem requerida pelo Tribunal. 

 

Objeto 

Relatório de Gestão 2019 

Critério 

DN TCU nº 178/2019, pág. 84-85; 

Relatório de Gestão – Guia para elaboração na forma de Relato Integrado, item 

“Resultados e Desempenho da Gestão: Resultados alcançados frente aos objetivos 

estratégicos e às prioridades da gestão”, pág. 38; 

“Cada objetivo estratégico, devidamente vinculado às saídas da cadeia de valor, 

deve ser abordado em seção específica, abrangendo: principais ações, projetos 

e programas da cadeia de valor, especificando relevância, valores aplicados, 

resultados e impactos;” 
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Evidência 

Relatório de Gestão, Tópico “Principais resultados alinhados aos objetivos 

estratégicos”, págs. 65-81. 

 

Manifestação da unidade auditada 

Os projetos e programas estratégicos do TJDFT podem ser consultados por objetivo 
estratégico. As informações estão disponíveis na página referente ao Portfólio 
Estratégico (https://www.tjdft.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-
estrategica/gestao-estrategica/portfolio-pe). Ressaltamos que o link está referenciado 
na página 43 do Relatório de Gestão. A informação poderá ser acessada por meio da 
opção “Mapa Estratégico|Projetos Estratégicos”, em que será apresentado o mapa 
estratégico do Tribunal. Ao clicar em determinado objetivo estratégico, serão 
relacionados todos os programas e projetos relacionados. Ao clicar sobre um projeto ou 
programa, será apresentado o detalhamento de cada projeto, com as seguintes 
informações: 
- Unidade gestora 
- Gerente do projeto 
- Gerente substituto 
- Objetivo 
- Benefícios 
- Objetivos estratégicos relacionados 
- Iniciativas estratégicas relacionadas 
- Indicadores estratégicos relacionados 
- Entregas já efetuadas (resultados já obtidos) 
- Entregas realizadas no período de apuração dos dados (últimos 2 meses) 
- Entregas restantes (o que falta ser feito) 
- % de Execução do projeto 
Quanto à relevância do projeto, entendemos que todos os projetos que compõem o 
Portfólio de Projetos Estratégicos são de alta relevância para o TJDFT, visto que se 
trata de programas e projetos estratégicos. O processo de inclusão de projetos no 
Portfólio Estratégico é composto de etapas em que há necessidade de parecer 
favorável da Secretaria de Planejamento Estratégico, aprovação do Comitê de 
Governança e Gestão Estratégica – CGGE, aprovação da Presidência e, por último, 
deliberação do Tribunal Pleno.  
De acordo com o “Guia para elaboração do Relatório Integrado”, deve ser efetuada a 
avaliação sobre os resultados das áreas relevantes da gestão que têm contribuição 
decisiva para o alcance dos resultados da unidade no exercício de referência. Dessa 
forma, o Relatório de Gestão encaminhado abordou, de forma destacada, os 
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programas e projetos relacionados a áreas relevantes da Casa, quais sejam: tecnologia 
da informação e 1º grau de jurisdição (página 43). 
Quanto ao impacto do projeto, vislumbramos que as informações referentes aos 
benefícios esperados do projeto refletem todos os impactos positivos da consecução 
do projeto para o Tribunal. 
 

Análise do Auditor 

 Conforme orienta o Guia para elaboração na forma de Relato Integrado, 

na pág. 38, a análise de cada objetivo estratégico deve abranger as principais ações, 

projetos e programas da cadeia de valor, especificando relevância, valores aplicados, 

resultados e impactos. Entende-se que os dados contidos no Portfólio Estratégico 

suprem boa parte das informações solicitadas pelo TCU. Portanto, deve conter no 

Relatório de Gestão indicação de caminho ou link para o site onde se encontra o 

Portfólio. 

 Observa-se, entretanto, que não há dados acerca dos valores aplicados 

aos projetos e programas da cadeia de valor, sendo necessária sua inclusão no 

Portfólio. 

 Ainda, considerando-se a nova regulamentação das prestações de contas 

anuais da administração pública federal trazida pela IN-TCU 84/2020, vigente a partir 

do exercício de 2020, manter-se-á a orientação para que a SEPG reavalie os controles 

internos administrativos relativos ao processo de prestação de contas anual, visando 

ao efetivo atendimento das determinações do TCU na elaboração dos próximos 

Relatórios de Gestão. 

 

Orientações 

 Reavaliar os controles internos no processo de prestação de contas de modo a 

viabilizar o adequado atendimento às determinações do TCU para os próximos 

Relatórios de Gestão. 
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 Incluir no Portfólio Estratégico as informações correspondentes aos valores 

aplicados aos projetos e programas priorizados pelo Tribunal. 

 

7. AVALIAÇÃO DO AUDITOR  

 O objetivo principal da presente auditoria foi avaliar a conformidade do 

Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis, quanto à organização, os conteúdos e 

os formatos, com base nos normativos do TCU que regulamentam a matéria (IN TCU 

63/2010, DN TCU nº 178 e DN TCU nº 180/2019, Portaria TCU nº 378/2019 e Guia 

para elaboração na forma de Relato Integrado), atendendo aos quesitos solicitados 

pelo TCU na DN TCU nº 180/2019.  

 

a.  Avaliação da conformidade do Rol de Responsáveis: 

 Para a apreciação do Rol de Responsáveis pela gestão do TJDFT no 

exercício de 2019 foram observadas as disposições dos artigos 10 e 11 da IN TCU nº 

63/2010, o artigo 10 da Decisão Normativa - TCU nº 180/2019, bem como as 

orientações e a estrutura do Sistema e-Contas2.  

 Dessa maneira, considerando a forma e o conteúdo apresentados pela 

peça em questão, que foi remetida ao TCU, verificou-se que se encontra adequada e 

de acordo com as normas vigentes. Portanto, considera-se o item atendido. 

 

b.  Avaliação da formatação das informações do Relatório de 

Gestão/2019: 

 No que se refere à análise da conformidade quanto à forma e à 

organização do Relatório de Gestão 2019, verificou-se que a peça foi apresentada de 

acordo com o Anexo II da DN TCU nº 180/2019 e com o novo modelo de Relato 

                                            
2 https://portal.tcu.gov.br/contas/e-contas/  
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Integrado – IR, descrito no Guia para elaboração na forma de RI - 20193, proposto pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU. 

 Na elaboração dos conteúdos, foram observados os normativos aplicáveis 

a esta UPC, com os devidos ajustes necessários em razão de suas especificidades, de 

forma a contemplar as informações exigidas, razão pela qual concluiu-se pelo 

atendimento do item. 

 

c.  Avaliação da completude do conteúdo das informações prestadas no 

Relatório de Gestão/2019: 

 Ressalta-se, preliminarmente, que a análise realizada se limitou à 

avaliação da integralidade das informações contidas no Relatório de Gestão, com foco 

nos normativos do TCU que regulamentam a matéria, não contemplando profunda 

avaliação quanto à correção dos dados e das informações consignados no Relatório. 

 Nesses termos, na avaliação da completude do conteúdo foram 

detectados, inicialmente, quatorze fragilidades, as quais foram encaminhadas por e-

mail à SEPG como matriz preliminar de achados. Em tempo, a unidade auditada 

prestou os esclarecimentos e justificativas, a fim de sanar as fragilidades apontadas, 

providenciando o encaminhamento da maioria das informações que não haviam sido 

identificadas ao longo do texto do Relatório de Gestão 2019, restando apenas uma 

fragilidade e duas orientações a serem monitoradas nos exercícios seguintes. 

 Considerando-se a nova regulamentação para prestação de contas 

anuais da administração pública federal trazida pela IN-TCU 84/2020, vigente a partir 

do exercício de 2020, manter-se-á a orientação para que a SEPG reavalie os controles 

internos administrativos relativos ao processo de prestação de contas anual, visando 

ao efetivo atendimento das determinações do TCU na elaboração dos próximos 

Relatórios de Gestão. 

                                            
3 https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-e-relatorios-de-gestao/normativos-e-orientacoes-para-as-contas-de-2019.htm  
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 Assim, após análise da manifestação inicial da SEPG, verificou-se que 

não foram detectadas inconsistências relevantes, de tal maneira que a clareza e o 

entendimento do conteúdo divulgado não foram prejudicados. 

 

8. CONCLUSÃO 

 

 Em cumprimento à IN TCU nº 63/2010, alterada pela IN TCU nº 72/2013, 

norma de regência da Prestação de Contas referente ao exercício de 2019, esta 

Unidade Prestadora de Contas apresentou o Relatório de Gestão e o Rol de 

Responsáveis em conformidade com as determinações dispostas nas DN TCU 

178/2019 e 180/2019, na Portaria TCU nº 378/2019, nas orientações do site do TCU e 

no sistema e-Contas.  

 O Relatório de Gestão foi encaminhado à Corte de Contas, em meio 

eletrônico, dentro do prazo estabelecido e, nos termos do art. 3º da DN TCU nº 

178/2019 e 182/2019, sendo considerado para fins de constituição do processo de 

contas perante o TCU. 

 O referido Relatório foi apresentado seguindo os tópicos e requisitos 

definidos nos normativos aplicáveis à unidade jurisdicionada, com os devidos ajustes 

necessários em razão de suas especificidades, contemplando as informações exigidas. 

 Quanto à estrutura e à apresentação gráfica, entende-se que na 

elaboração do Relatório foram observados os normativos citados acima. 

 As observações relativas ao conteúdo, nos casos considerados 

necessários, em conjunto com aquelas de caráter formal, foram inicialmente 

repassadas à SEPG por e-mail como matriz preliminar de achados. 

 Cumpre pontuar que, após o recebimento da matriz preliminar de 

achados, a unidade auditada, prontamente, encaminhou resposta aos 

questionamentos, suprindo as lacunas apontadas e trazendo importantes 

esclarecimentos para complementar as informações exigidas pelo TCU. Ademais, cabe 
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registrar o esforço envidado pela SEPG no aprimoramento da prestação anual das 

contas. 

 Assim, com base na análise empreendida, verificou-se que as fragilidades 

detectadas, por si só, não configuram impropriedade passível de macular a 

conformidade do Relatório de Gestão, concluindo-se, portanto, que o texto compilado 

no Relatório foi apresentado em consonância com as determinações do TCU, sendo 

observadas a completude e conformidade do conteúdo. 

 Ainda, considerando-se a nova regulamentação das prestações de contas 

anuais da Administração Pública Federal trazida pela IN-TCU 84/2020, vigente a partir 

do exercício de 2020, manter-se-á as seguintes orientações: 

 Reavaliar os controles internos no processo de prestação de contas de modo a 

viabilizar o adequado atendimento às determinações do TCU para os próximos 

Relatórios de Gestão. 

 Incluir no Portfólio Estratégico as informações correspondentes aos valores 

aplicados aos projetos e programas priorizados pelo Tribunal. 

 

9.   PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

  

 Ante o exposto, sugere-se que o presente Relatório seja submetido à 

apreciação da Administração Superior do TJDFT, para conhecimento da conclusão do 

trabalho de auditoria realizado pela Secretaria de Auditoria Interna, com a seguintes 

proposições:  

a. Orientar à SEPG que reavalie os controles internos no processo de prestação de 

contas de modo a viabilizar o adequado atendimento às determinações do TCU 

para os próximos Relatórios de Gestão; 

b. Recomendar à SEPG que inclua no Portfólio Estratégico as informações 

correspondentes aos valores aplicados aos projetos e programas priorizados 
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pelo Tribunal, em atendimento ao prescrito pelo TCU no Guia para elaboração 

na forma de relato integrado – 2019. 

 Após, sugere-se o encaminhamento dos autos à Secretaria-Geral do 

Tribunal, para ciência do conteúdo do relatório, bem como para as providências 

necessárias ao atendimento das orientações de auditoria. 

 Registre-se, por fim, o engajamento da SEPG, unidade administrativa 

responsável pela organização e consolidação das informações para confecção do 

Relatório de Gestão e do Rol de Responsáveis, cujas iniciativas contribuíram 

efetivamente para o aprimoramento da prestação das informações e, 

consequentemente, na elaboração dos próximos relatórios de gestão deste Tribunal.  

 

 NAUDGE/COAUD/SEAI, 25 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

Mauricio da Silva Medeiros 

Matrícula 308.689 

Sílvia Mara Medeiros Lima 

Matrícula 309.910 

 

Rafaela Widmer Saboia Vieira 

Matrícula 318.387 - Líder 

 

De acordo. 

 

COAUD/SEAI, 25 de novembro de 2020. 

 

Adileide Ferreira Ribeiro 

Coordenadora de Auditoria de Governança e Contas 

 

 


